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Moraes diz que não há evidências 
sobre asilo em Embaixada 

Ministro do Supremo Tribunal Federal arquiva ação contra Bolsonaro

O ministro do Supremo Tribunal 
Federal (STF) Alexandre de Moraes 
concluiu que não há evidências que 
comprovem que Jair Bolsonaro (PL) 
buscou asilo na Embaixada da Hun-
gria, em Brasília, em fevereiro deste 
ano.

Como revelou o The New York 
Times, o ex-presidente passou dois 
dias na missão diplomática em Brasí-
lia logo após ser alvo de uma operação 
da Polícia Federal (PF) e ter o passa-
porte apreendido. A ida levantou sus-
peitas de que o ex-mandatário poderia 
ter buscado asilo político no local.

Para Moraes, porém, a intenção de 
evasão do país não ficou comprovada. 
“Não há elementos concretos que in-
diquem --efetivamente-- que o inves-
tigado pretendia a obtenção de asilo 
diplomático para evadir-se do país e, 
consequentemente, prejudicar a in-
vestigação criminal em andamento”, 
decidiu o magistrado.

O ministro afirma que, embora 
os locais das missões diplomáticas te-
nham proteção especial, “eles não são 
considerados extensão de território 
estrangeiro” e que, por isso, Bolsona-
ro não cometeu “qualquer violação a 
medida cautelar de ‘proibição de se 
ausentar do país’”.

“Efetivamente, a situação fática 
permanece inalterada, não havendo 
necessidade de alteração nas medidas 
cautelares já determinadas”, concluiu 
o ministro, que decidiu por manter 
Bolsonaro proibido de se ausentar do 
país e de manter contato com inves-
tigados pela trama golpista contra o 
processo eleitoral de 2022.

Valter Campanato/Agência Brasil

Ex-presidente passou dois dias na missão diplomática em Brasília, após ter sido alvo de operação da PF

A Advocacia-Geral da União 
(AGU) recorreu nesta quarta-feira 
(24) ao Supremo Tribunal Federal 
(STF) para derrubar a desoneração 
de impostos sobre a folha de paga-
mento de 17 setores da economia e 
de determinados municípios. A es-
timativa de perda de arrecadação é 
de R$ 10 bilhões anuais.

No entendimento da AGU, a de-
soneração foi prorrogada até 2027 
pelo Congresso sem estabelecer 
o impacto financeiro da renúncia 
fiscal. A petição foi assinada pelo 
presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va e pelo advogado-geral da União 
(AGU), Jorge Messias.

“O governo tem responsabilida-
de fiscal e precisa levar essa discus-
são, neste momento, ao Supremo 
Tribunal Federal. Sem a declaração 
de inconstitucionalidade destes dis-
positivos, nós colocaremos em risco 
as contas fiscais”, declarou Messias.

A ação também contesta a deci-
são do presidente do Senado, Rodri-
go Pacheco (PSD-MG), que invali-
dou o trecho da Medida Provisória 
(MP) 1.202/2023. A MP derrubou 
a desoneração previdenciária para 
pequenas e médias prefeituras.

Editada no final do ano passa-
do pelo governo federal, a medida 
restabeleceu de 8% para 20% a alí-
quota das contribuições ao Insti-
tuto Nacional do Seguro Nacional 
(INSS) por parte dos municípios 
com até 156 mil habitantes.

A desoneração da folha de pa-
gamento para 17 setores e muni-

cípios com até 156 mil habitantes 
foi aprovada pelo Congresso, no 
entanto, o projeto de lei foi vetado 
pelo presidente Lula. Em seguida, o 
Congresso derrubou o veto.

Ministério da Fazenda
O ministro da Fazenda, Fer-

nando Haddad, disse que qual-
quer desoneração a um setor deve 
ser vinculada a alguma medida de 
compensação para manter a arre-
cadação. Tanto a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal como a reforma 
da Previdência estabelecem essa 
obrigação.

“Vamos abrir uma discussão 
sobre o que é possível, não sobre 
aquilo que conflita com a reforma 
da Previdência, que tem uma cláu-
sula fundamental que é a manuten-
ção das receitas da Previdência para 
honrar os benefícios que o Estado 
tem que pagar”, disse o ministro. 
Segundo ele, a reforma da Previ-
dência proíbe a “corrosão da base de 
arrecadação da cota [contribuição] 
patronal”.

Haddad deu a declaração antes 
de se reunir com o presidente Lula 
no Palácio do Planalto, para defi-
nir os últimos detalhes do primeiro 
projeto de lei complementar que re-
gulamenta a reforma tributária.

Em relação à redução da 20% 
para 8% da contribuição ao INSS, 
por parte das pequenas prefeituras, 
Haddad disse que o benefício apro-
vado pelo Congresso no fim do ano 
passado ocorreu “às margens” das 

AGU recorre 
ao STF para 
derrubar 
desoneração

Rafael Lima

Estimativa 
de perda de 
arrecadação 
é de R$ 
10 bilhões 
por ano. 
Mais tarde, 
Cristiano 
Zanin foi 
anunciado 
relator da 
ação

Moraes, então, determinou o ar-
quivamento da petição contra Bolso-
naro por causa de sua estadia na em-
baixada.

Defesa
A decisão é celebrada pela defesa do 

ex-presidente, que nega que ele tenha 
descumprido qualquer restrição im-
posta pelo STF e afirma que o ex-man-
datário “sempre manteve postura cola-
borativa” em relação às investigações.

“Não havia motivo para que se 
cogitasse a hipótese de busca por asi-
lo político, uma vez que quatro dias 
antes da visita à embaixada húngara 
foram determinadas diversas ordens 
de prisão preventiva e cautelares, evi-
denciando, portanto, que a ausência 
de elementos mínimos para supor a 
iminência de uma imponderável or-
dem de prisão preventiva”, afirmam os 
advogados Paulo Cunha Bueno, Fa-
bio Wajngarten e Daniel Tesser, que 

representam o ex-presidente, em nota.
Em sua manifestação sobre o caso, 

a Procuradoria-Geral da República 
(PGR) afirmou que estadia de Bol-
sonaro na embaixada não configurou 
violação às medidas cautelares impos-
tas pelo Supremo.

“A perspectiva aventada na busca 
de refúgio esbarra na evidente falta de 
pressupostos do instituto do asilo di-
plomático, dadas as características do 
evento”, disse o órgão.

“De toda sorte, o ex-presiden-
te saiu espontaneamente da em-
baixada e manteve compromissos 
públicos nos dias que se seguiram. 
Mesmo após o mais recente inde-
ferimento do pedido de restituição 
do pedido de passaporte para via-
gem a Israel, não se anotou reação 
que suscitasse temor justificado de 
providência orientada à evasão do 
país”, acrescentou.

Imagens
Vídeos do sistema de segurança 

interno da Embaixada da Hungria ob-
tidos pelo The New York Times mos-
tram que Bolsonaro chegou ao local 
na noite de 12 de fevereiro, permane-
cendo até o dia 14.

Quatro dias antes, a PF havia 
apreendido o passaporte do ex-presi-
dente. A medida se deu no âmbito de 
uma investigação que apura uma tra-
ma golpista para mantê-lo no poder 
após o pleito de 2022.

No dia em que o episódio foi 
revelado, o ex-mandatário justifi-
cou sua ida à chancelaria afirmando 
que ainda conversa com autoridades 
internacionais. “Muitas vezes, esse 
chefe [de Estado] liga para mim, 
para que eu possa prestar informa-
ções precisas sobre o que acontece 
no Brasil”, afirmou o ex-presidente.

Bolsonaro até hoje não infor-
mou, porém, quais seriam essas em-
baixadas que frequenta ou os nomes 
de chefes de Estado com quem man-
tém conversa.

Por Mônica Bergamo 
(Folhapress)

negociações com a Confederação 
Nacional dos Municípios (CMN) e 
a Frente Nacional dos Prefeitos.

Compensações tributária
Na ação ajuizada pela AGU, 

o governo também pede a cons-
titucionalidade do trecho da MP 
1.202, editada no fim de dezembro, 
que estabelece limites para a com-
pensação tributária de créditos com 
origem em decisões judiciais transi-
tadas em julgado.

Segundo Haddad, o governo 
quer que o Supremo ateste a lega-
lidade dos limites para as compen-
sações para contestar a concessão 
de liminares contra o teto para o 
ressarcimento de tributos. “A de-

claração de constitucionalidade da 
compensação é importante para 
apressar os julgamentos em primei-
ra instância e dar mais segurança 
para o Estado brasileiro com o que, 
de fato, podemos contar [em recei-
tas]”, explicou o ministro.

Para este ano, o governo pre-
tende arrecadar R$ 24 bilhões com 
a limitação das compensações tri-
butárias. O mecanismo é essencial 
para a equipe econômica cumprir a 
meta de reforçar o caixa em R$ 168 
bilhões neste ano para que as con-
tas públicas fechem o ano dentro da 
meta de déficit primário zero, com 
margem de tolerância de R$ 28,5 
bilhões para cima ou para baixo.

Zanin relator
Conforme informações da Agên-

cia Brasil, no fim da tarde, foi divul-
gado que o ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) Cristiano Zanin 
será o relator da ação na qual o gover-
no federal pretende derrubar a deso-
neração de impostos sobre a folha de 
pagamento de 17 setores da economia 
e de determinados municípios. 

A escolha de Zanin para relatar o 
caso foi feita por prevenção. O mi-
nistro já atua como relator em uma 
outra ação sobre a questão. Não há 
previsão para a decisão do ministro.

Com informações de André 
Richter e Wellton Máximo 

(Agência Brasil)


